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DECISAO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNACAO AO EDITAL

Impugnante: PROSPER CQMERCIO ATACADISTA IMPORTACAO E EXPORTACAO DE
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E ILUMINACAO LTDA

| - ADMISSIBILIDADE E RELATORIO

Trata-se de impugnacdo apresentada por PROSPER COMERCIO ATACADISTA
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E ILUMINACAO LTDA
em face do Edital do Pregdo Eletrénico n°® 008/2026, cujo objeto € o registro de pregos para
futura e eventual contratacdo de empresa especializada para fornecimento de materiais
elétricos, luminarias publicas em tecnologia LED, postes, bracos, relés, cabos e demais
componentes, bem como para a prestagao de servicos de instalacdo, substituicdo, extensao de
rede, modernizagcdo, manutencdo e levantamento georreferenciado do sistema de iluminagéo
publica do Municipio de Capitdo Poco/PA.Em sintese, a impugnante sustenta: a) que o objeto
nao deveria ser licitado por lote; b) que o edital ndo conteria descritivo técnico suficiente das
luminarias de LED; e c) que a Administracdo deveria substituir a exigéncia de poténcia
nominal/fixa por poténcia maxima associada a fluxo luminoso minimo e eficiéncia luminosa
minima. Requer, por consequéncia, a altera¢éo do instrumento convocatorio.

A impugnacao merece conhecimento, porquanto apresentada dentro do prazo previsto no
art. 164 da Lei n° 14.133/2021 e no préprio edital. Superada a admissibilidade, passa-se ao
exame do mérito.

Il - FUNDAMENTACAO

A controvérsia deve ser examinada a luz dos principios da legalidade, da isonomia, da
competitividade, da vinculagdo ao instrumento convocatorio, do julgamento objetivo, da
eficiéncia, da economicidade e do planejamento, todos expressamente consagrados no art. 5°
da Lei n°® 14.133/2021. Também incide, no caso, a disciplina do art. 18 da mesma Lei, que
confere centralidade ao planejamento da contratacdo, bem como do art. 40, segundo o qual o
parcelamento do objeto deve ser avaliado em funcao da viabilidade técnica e econdmica, ndo
se tratando de comando absoluto e cego, mas de diretriz a ser aplicada conforme a natureza
concreta da solugéo a ser contratada.
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Da licitude do julgamento por lote e da inexisténcia de restricio indevida a competitividade

Nao procede a alegacéo de que a adogdo do menor prego por lote, por si so, violaria a
competitividade. O objeto posto em disputa ndo se resume ao simples fornecimento isolado de
mercadorias padronizadas. Ao contrario, o edital contempla uma solucado funcional e integrada
de iluminacéo publica, reunindo fornecimento de insumos, compatibilizacdo de componentes,
levantamento georreferenciado, instalacéo, substituicdo, manutengcédo, modernizacdo e demais
providéncias correlatas. H&, portanto, inequivoca interdependéncia técnica e operacional entre
as parcelas.

O parcelamento somente se impde quando for demonstrada sua viabilidade técnica e
econdmica, e ndo quando a fragmentagdo tende a ampliar custos de transag&do, multiplicar
interfaces contratuais, dificultar a apuracéo de responsabilidades e comprometer a uniformidade
dos resultados. Em objetos dessa natureza, a Administracdo pode legitimamente privilegiar a
padronizacdo tecnolédgica, a unidade de comando, a logistica integrada de fornecimento e
manutencao e a responsabilizacdo concentrada do contratado.

A simples afirmacgédo de que existem fornecedores especializados em apenas uma fragéo
do objeto nao basta para tornar obrigatoério o fracionamento. A Lei n°® 14.133/2021 ndo assegura
ao particular o direito de moldar o edital a sua estrutura empresarial especifica. O que se tutela
€ a competicdo Util em torno da necessidade publica efetivamente planejada. Havendo no
mercado empresas capazes de ofertar a solugdo integrada, e existindo justificativas
administrativas relacionadas a eficiéncia da execucédo, nao ha ilegalidade no modelo adotado.

Da suficiéncia do descritivo técnico e da nao obrigatoriedade de reprodugio integral da Portaria
Inmetro n2 62/2022 no edital

A impugnante defende que o edital deveria reproduzir, de maneira exaustiva, parametros
como fluxo luminoso, eficiéncia energética, garantia, fator de poténcia, indice de reproducéo de
cor, resisténcia mecanica, ajuste de angulo, temperatura de cor correlata e vida atil. Também
aqui ndo lhe assiste razéo. A definigdo do nivel de detalhamento técnico do termo de referéncia
integra a esfera de planejamento da contratacéo e deve ser conduzida em conformidade com a
necessidade administrativa concreta, sem excessos que engessem indevidamente a
competicéo.

Importa destacar que a legislacéo setorial e os regulamentos técnicos do Inmetro apliciveis
as luminérias para iluminacdo publica viaria possuem incidéncia propria sobre os produtos
colocados no mercado nacional. Em outras palavras, a conformidade regulatéria ndo nasce do
edital; ela decorre do ordenamento juridico. Assim, a auséncia de transcrigao literal e integral de
todos os parametros técnicos da Portaria Inmetro n® 62/2022 nao torna o edital ilegal, sobretudo
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porque os bens a serem fornecidos permanecem sujeitos a observancia da regulamentacdo
compulséria aplicivel, sob pena de recusa no recebimento, responsabilizacdo contratual e
demais sanc¢des cabiveis.

Além disso, a Administracdo ndo estd obrigada a transformar a fase de impugnacdo em
processo de reespecificacdo integral do objeto segundo a preferéncia técnica do fornecedor.
Desde que haja definicdo suficiente para a formulacdo de proposta, afericdo objetiva de
aceitabilidade e contratacdo de solucéo apta a satisfazer a necessidade publica, o edital atende
ao dever de motivacao e de objetividade. Exigir a reproducdo minuciosa de todo o regulamento
técnico, inclusive com niveis de desempenho escolhidos unilateralmente pelo particular, poderia,
ao reveés, gerar sobre-especificacdo e desnecessaria restricao competitiva.

Da manutengio da exigéncia de poténcia nominal/fixa para as lumindarias

A pretensédo de substituir a poténcia nominal/fixa por poténcia maxima também ndo merece
acolhimento. A Administragdo possui discricionariedade técnica para eleger os parametros de
desempenho e compatibilidade que melhor atendam ao sistema municipal existente e a politica
publica a ser executada. Em sistemas de iluminag&o publica, a poténcia ndo é elemento neutro
ou isolado: ela se relaciona com o planejamento de carga da rede, com a padronizacdo do
parque, com a logistica de manutencdo, com a compatibilidade entre componentes e com a
objetividade do julgamento das propostas.

Na&o é juridicamente exigivel que a Administracéo adote, em todos os casos, a modelagem
sugerida pelo fornecedor sob o argumento de que poderia haver solugdes mais eficientes no
mercado. A licitagdo ndo se destina a captar qualquer solugéo possivel segundo a conveniéncia
do particular, mas sim a selecionar proposta aderente a solucdo previamente planejada pelo
Poder Publico. A adocao de poténcia previamente definida permite comparacédo objetiva entre
propostas e preserva a aderéncia a solucdo de engenharia delimitada no termo de referéncia.

Cumpre registrar, ainda, que eventual superior eficiéncia energética de determinado
fabricante ndo elimina a possibilidade de a Administracdo valorar outros fatores técnicos
vinculados ao conjunto da solugdo, como uniformidade, compatibilidade, padronizacdo e
previsibilidade do desempenho em campo. N&o se verifica, portanto, afronta & economicidade
ou a isonomia apenas porque o edital preferiu parametros objetivos diretamente relacionados
ao projeto da contratacao.

Il - JURISPRUDENCIA E CONCLUSAO

A jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido é firme no sentido de que o parcelamento
constitui regra quando técnica e economicamente viavel, mas nao impede a adoc¢éo de lote ou
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contratacdo global quando a divisdo puder comprometer a economia de escala, a padronizagao,
0 gerenciamento contratual, a definicdo de responsabilidades e a eficiéncia da execuc¢éo. Nesse
sentido, a Sumula TCU 247 e o entendimento consolidado no Acérddo 1214/2013-Plenario
evidenciam que a Administracdo deve justificar o modelo adotado, ndo estando obrigada ao
fracionamento quando a solucédo integrada se revele mais adequada ao interesse publico. Do
mesmo modo, quanto a participacdo em consércios, 0 TCU reconhece que sua admissdo ou
vedacédo situa-se nho campo de discricionariedade administrativa, desde que haja motivacdo
idbnea no processo, conforme se observa, entre outros, nos Acérddos 566/2006-Plenério e
1946/2006-Plenério.

Diante do exposto, com fundamento no art. 164 da Lei n® 14.133/2021, nos principios que regem
as contratacdes publicas e nas razfes técnicas e juridicas acima expostas, CONHECO da
impugnacdo e, no mérito, JULGO-A IMPROCEDENTE, mantendo-se integralmente as
disposicbes do Edital do Pregdo Eletrénico n°® 008/2026. Publique-se. Dé-se ciéncia a
impugnante. Prossiga-se com o regular andamento do certame.

CAPITAO POCO - PA, EM 17 DE MARCO DE 2026
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